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Resumo

A água é um recurso natural com alto valor econômico agregado, que nem sempre é próprio para o
consumo humano. Na água podem ser encontradas diversas substâncias químicas, como os íons
ferro e manganês que, dependendo de sua concentração, podem causar danos à saúde humana.
Assim, no presente estudo teve-se como objetivo avaliar as concentrações de íons ferro e
manganês em amostras de água bruta em diferentes municípios do Estado de Minas Gerais. Para
isso, foram analisadas 422 amostras de água provenientes de 85 municípios, sendo originadas de
diferentes fontes, como poços, cisternas, minas e nascentes. Para análise, a concentração de ferro e
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manganês foi determinada por meio de espectrofotometria, utilizando kits específicos para cada
íon. Das 422 amostras de água, 93 (22,0%) e 106 (25,1%) apresentaram valores acima do limite
máximo de ferro e manganês, respectivamente, segundo a portaria GM/MS nº 888 de maio de
2021. Embora sejam consideradas impróprias para o consumo humano, o tratamento por meio da
adição de cloro seguida de processo de filtração, pode ser uma alternativa viável para reduzir a
concentração de ferro e manganês na água e contribuir para a redução de bactérias na água.
Palavras-chave: Padrão de potabilidade da água. Saúde Ambiental. Poço artesiano.

Abstract

Water is a natural resource with high economic value, which is not always suitable for human
consumption. Several chemical substances can be found in water, such as iron and manganese ions
that, depending on their concentration, can cause damage to human health. Thus, the present study
aimed to evaluate the concentrations of ions iron and manganese in samples of raw water in
different municipalities in the State of Minas Gerais. For this, 422 water samples from 85
municipalities were analyzed, originating from different sources, such as wells, cisterns, mines and
springs. For analysis, the concentration of iron and manganese was determined by
spectrophotometry, using specific kits for each ion. Of the 422 water samples, 93 (22.0%) and 106
(25.1%) showed values above the maximum limit for iron and manganese, respectively, according
to GM/MS Ordinance No. 888 of May 2021. Although they are considered unsuitable for human
consumption, the treatment through the addition of chlorine followed by a filtration process, can
be a viable alternative to reduce the concentration of iron and manganese in the water and
contributing to the reduction of bacteria in the water.
Keywords: Water Potability Standard. Environmental Health. Artesian well.

1. INTRODUÇÃO

A água é uma substância química líquida, incolor, insípida e inodora, abundante no planeta
e essencial para vida. É um recurso natural que possui alto valor econômico agregado ao seu uso
que, mesmo com todas as medidas de redução do desperdício, está se tornando cada vez mais
dispendiosa. Por isso, mesmo com acesso ao fornecimento pela rede pública, parte da população
brasileira ainda realiza a perfuração de poços para o abastecimento próprio, aumentando, portanto,
o uso de água subterrânea (KUMAR et al., 2017; SANTOS et al., 2020). No Brasil, em 2015, os
poços legalizados extraíam 6.620 Mm3/ano de água subterrânea e que em 2016, foi extraído uma
média de 17.580 Mm3/ano, o que o torna um usuário significativo de águas subterrâneas dentro do
contexto mundial (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2019).

Muitas vezes, essa água bruta é consumida pela população sem que haja uma análise prévia
de sua qualidade. Nessa água, podem ser encontradas diversas substâncias químicas dissolvidas
que, dependendo de sua concentração, podem causar danos à saúde humana (GOIS, NOGUEIRA;
MORAES, 2013; SOUSA et al., 2016; SOUZA, MORASSUTI; DEUS, 2018; SOARES,
COLDEBELLA; FRIGO, 2021). Diversos parâmetros são utilizados para determinar a
potabilidade da água para consumo humano, os quais devem ser levados em consideração. A
Portaria Consolidada do Ministério da Saúde GM/MS nº 888 de maio de 2021 estabelece valores
de concentrações máximas permitidas para cada um desses parâmetros (BRASIL, 2021).
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Alguns parâmetros, como cor e turbidez, podem indicar o excesso de algum composto
químico solúvel e insolúvel na amostra de água, respectivamente (SANTOS, 2020). Essa
extrapolação do valor máximo recomendado leva a rejeição da amostra para consumo humano,
devido a possibilidade de risco para a saúde. Em águas brutas, os principais elementos que
provocam mudanças nesses parâmetros são os íons ferro e manganês, que devido às características
geoquímicas da bacia brasileira, podem ser encontrados em maiores concentrações nas amostras de
água subterrânea (NARCISO, GOMES, 2004).

Tanto o íon ferro como o manganês, ao entrarem em contato com oxigênio, oxidam e
conferem cor e turbidez para a água (SCORSAFAVA et al., 2010). Essa alteração de cor,
provocada pela presença do ferro, é bastante comum em ambientes oxidantes, onde o íon ferroso
(Fe+2) passa para o estado férrico (Fe+3), dando origem ao hidróxido férrico, que é insolúvel em
água, tingindo fortemente a água. Assim, águas subterrâneas com concentrações elevadas de ferro,
ao saírem do poço encontram-se incolores, mas após alguns minutos de exposição ao oxigênio
atmosférico, tornam-se amareladas. Normalmente, essa alteração de cor ocorre em amostras com
concentração de ferro superiores a 0,5 mg/L (SANTOS, 2020).

Em concentrações elevadas, o ferro e manganês podem provocar manchas em roupas,
redução na eficiência dos filtros nos poços, redução da vida útil de determinados equipamentos e
incrustações em tubulações (ROCHA et al., 2006). Além disso, o consumo de ferro em altas
concentrações pode provocar seu acúmulo no fígado, pâncreas, coração e hipófise, causando
hemocromatose no consumidor (CETESB, 2008), além de favorecer o desenvolvimento de
microrganismos na água, como as ferrobactérias (SCORSAFAVA et al., 2010). O excesso de
manganês tem potencial para induzir distúrbios neurotóxicos que podem estar associados a doença
de Alzheimer, Esclerose Lateral Amiotrófica, doença de Huntington e Parkinson (HERNÁNDEZ
et al., 2020).

Mesmo que algumas águas subterrâneas sejam impróprias para o consumo humano, são
conhecidas muitas formas de tratamento para a remoção de ferro e manganês em água. Em
saneamento ambiental, uma dessas formas é a oxidação por meio da aeração ou uso de oxidantes
químicos, seguido de um processo de filtração. Outro processo comumente empregado para
promover a remoção de ferro e manganês da água é por meio da cloração seguida pela filtração
com filtro de carvão ativado (CLEASBY, 1983; ALVES, 2010; MORUZZI, REALI, 2012;
ALMEIDA et al., 2019).

Assim, levando em consideração o aumento do consumo humano de águas brutas,
principalmente provenientes de poços, somado ao risco existente de danos à saúde pela ingestão
imprópria de água com concentrações elevadas de ferro e manganês, o presente estudo teve como
objetivo avaliar a concentração desses íons em amostras de água bruta em diferentes municípios
do Estado de Minas Gerais tendo como base os padrões de potabilidade para consumo humano
estabelecidos pela Portaria GM/MS Nº 888/2021.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Origem das amostras

Neste trabalho, teve-se como área de estudo municípios no Estado de Minas Gerais (MG),
que possui área territorial de 586.513,993 km² e é composto por 853 municípios. As amostras de
água foram encaminhadas de 85 diferentes municípios para o Laboratório de Saúde Pública/Água
da Faculdade de Farmácia (FAFAR), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), onde
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foram analisadas, entre os anos de 2018 e 2022 quanto a sua potabilidade para os íons ferro e
manganês. Dentre as amostras analisadas, todas eram destinadas ao consumo humano e tinham
como objetivo verificar sua potabilidade, seja de poço, cisterna, mina ou nascente, onde apenas
uma única amostra foi coletada por ponto.

Quanto a distribuição das amostras por região de Minas Gerais, seis (1,4%) pertenciam a
região do Campo das Vertentes, sete (1,7%) Central, 16 (3,8%) Centro Oeste, três (0,7%)
Jequitinhonha, 366 (86,7%) Mesometropolitana, três (0,7%) Noroeste, três (0,7%) Norte, um
(0,2%) Oeste, três (0,7%) Rio Doce, seis (1,4%) Sul e Sudoeste, dois (0,5%) Triângulo e Alto
Paranaíba e seis (1,4%) da Zona da Mata.

2.2 Quantificação de ferro e manganês

Para análise da concentração de ferro e manganês nas amostras, foi utilizado o
espectrofotômetro Spectroquant® Prove 100 (Merck Millipore – 173016). A determinação da
concentração de ferro foi realizada por meio do kit Spectroquant® Iron Test (Merck Millipore -
114761). Resumidamente, os íons de ferro são reduzidos em íons de ferro (II), em um meio
tamponado com tioglicolato, os quais reagem com um derivado de triazina para formar um
complexo vermelho-violeta que é determinado fotometricamente. Quanto à determinação da
concentração de manganês nas amostras analisadas, foi utilizado o kit Spectroquant® Manganese
Test (Merck Millipore - 114770). Os íons manganês (II) em solução alcalina reagem com uma
oxima para formar um complexo marrom-avermelhado que é determinado fotometricamente.
Foram utilizadas as faixas de leitura de 0,03 a 2,50 mg/L e 0,010 a 2,000 mg/L, para quantificar o
ferro e manganês nas amostras de água, respectivamente.

2.3 Análise estatística

Foram realizadas análises de distribuição de frequência para o número de amostras
conforme a região geoeconômica do Estado de Minas Gerais e conforme a origem da água. A
distribuição dos dados foi avaliada por meio do teste de Shapiro-Wilk. A uniformidade dos
resultados das concentrações de ferro e manganês nas amostras foram comparados por meio do
teste Kruskal-Wallis, além do post-hoc de Nemenyi para verificar se havia diferenças significativas
entre os resultados das amostras de diferentes regiões e fontes. Todas as análises foram realizadas
com o software R, versão 4.0.2, e nível de significância de 5%.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Característica da amostra

Um total de 422 amostras de água foram analisadas de 85 municípios, sendo originadas de
poços (n = 371; 87,9%), cisternas (n = 21; 5,0%), minas (n = 17; 4,0%) e nascentes (n = 13; 3,1%).
Com relação a quantidade de amostras analisadas, a maioria (n = 136; 32,2%) foram provenientes
da cidade de Belo Horizonte, seguido por Ouro Preto (n = 27; 6,4%), Betim (n = 26; 6,2%),
Contagem (n = 20; 4,7%) e Nova Lima (n = 18; 4,3%), cidades da região metropolitana de Belo
Horizonte (Tabela 1).
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Tabela 1 - Dados relacionados ao local de coleta das amostras de água, número de amostras por
local (n), quantidade de amostras com valor de ferro (Fe), manganês (Mn) e ambos (Fe e Mn)
acima do valor permitido pela portaria GM MS 888 de 2021 para consumo humano.

Local n Fe Mn Fe e Mn
Amarantina  1 1 0 0
Azurita  1 1 0 0
Baldim  2 1 2 1
Barra Longa  1 0 0 0
Belo Horizonte  136 32 38 26
Belo Vale  1 0 0 0
Betim  26 6 10 5
Bom Despacho  1 0 0 0
Brumadinho  5 1 0 0
Caetanópolis  1 0 0 0
Capim Branco  1 0 1 0
Captólio  3 1 2 1
Carandaí  1 0 0 0
Carmésia  2 0 0 0
Carmópolis de Minas  1 0 0 0
Casa Grande  1 0 0 0
Catas Altas  1 0 0 0
Conceição do Mato Dentro  1 0 0 0
Contagem  20 2 4 1
Corinto  1 0 0 0
Coromandel  2 0 0 0
Curvelo  2 0 0 0
Diamantina  2 0 0 0
Entre Rios de Minas  4 1 0 0
Esmeraldas  8 1 2 1
Estrela do Indaiá  1 0 0 0
Felixlândia  2 0 2 0
Florestal  3 2 2 2
Funilândia  1 0 0 0
Guanhães  1 0 0 0
Guarda Mor  2 0 1 0
Ibirité  1 0 0 0
Igarapé  5 0 2 0
Itabirito  6 1 3 1
Itaguara  5 1 1 1
Itatiaiuçu  2 2 0 0
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Jaboticatubas  8 4 2 2
João Monlevade  1 1 1 1
João Pinheiro  1 0 1 0
Juatuba  1 0 1 0
Lagoa da Prata  1 0 0 0
Lagoa Dourada  2 0 0 0
Lagoa Santa  10 1 3 1
Lima Duarte  2 1 0 0
Martinho Campos  1 0 0 0
Mateus Leme  1 1 0 0
Moeda  3 0 0 0
Morro Vermelho  1 0 0 0
Nova Lima  18 5 6 4
Nova União  1 0 0 0
Ouro Preto  27 0 3 0
Paineira  1 1 0 0
Pará de Minas  1 0 0 0
Paraopeba  2 0 0 0
Pedro Leopoldo  7 2 2 1
Pequi  1 0 0 0
Piedade do Paraopeba  1 0 0 0
Piracema  1 0 0 0
Piranga  1 0 0 0
Prudente de Morais  1 1 1 1
Ribeirão das Neves  12 3 2 2
Sabará  10 3 2 2
Santa Cruz de Minas  2 1 0 0
Santa Luzia  9 3 1 1
Santa Rita de Ibitipoca  1 0 0 0
Santana do Deserto  1 1 0 0
Santana do Riacho  2 0 1 0
São Bento Abade  1 1 1 1
São Gonçalo do Pará  1 0 0 0
São Gonçalo do Rio Abaixo  1 0 0 0
São Gonçalo do Rio Preto  1 0 0 0
São João das Missões  2 0 0 0
São João Del Rei  1 1 0 0
São Joaquim de Bicas  4 1 0 0
São Jose da Lapa  3 0 0 0
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São Sebastião do Oeste  1 0 0 0
Sarzedo  4 1 1 1
Senhora dos Remédios  2 2 2 1
Serro  6 3 4 3
Sete Lagoas  2 0 1 0
Taquaraçu de Minas  1 1 1 1
Tiradentes  1 1 0 0
Três Corações  1 1 0 0
Ubá  1 0 0 0
Vespasiano  4 0 0 0
TOTAL  422 93 106 61

Fonte: Autores, 2023.

3.2 Concentração de ferro

Das 422 amostras de água, 93 (22,0%) apresentaram concentrações de ferro acima do
limite de potabilidade (≤ 0,3 mg/L) estabelecido pela Portaria GM/MS Nº 888/2021 (Figura 1),
sendo que em Belo Horizonte das 136 amostras analisadas, 32 (25,7%) estavam acima desse
limite. Um total de 163 (38,5%) amostras apresentaram valores de ferro inferiores (0,03 mg/L) e
25 (5,9%) valores superiores (2,50 mg/L) ao limite de quantificação (LQ) do método. Nesses
casos, quando o valor encontrado foi inferior a 0,03 mg/L, o resultado foi expresso como sendo ≤
0,03 mg/L; para os valores superiores a 2,50 mg/L, o resultado foi divulgado como ≥ 2,50 mg/L.
Mesmo a água tendo diferentes fontes como cisterna, mina, nascente ou poço, não foram
observadas diferenças significativas entre as médias das concentrações de ferro das amostras
(p-valor > 0,05) cujos resultados estavam acima do limite máximo permitido.

Figura 1 - Distribuição da concentração de ferro encontrada nas amostras analisadas de água bruta
no estado de Minas Gerais (n = 422).

Legenda: A linha pontilhada (---) representa o valor máximo permitido de ferro (0,3 mg/L) em
água potável para consumo humano. Fonte: Autores, 2023.

Sabe-se que a concentração de ferro na amostra depende, principalmente, das
características geoquímicas da região onde foi coletada. Em um estudo realizado em São Paulo,
dentre as 1.759 amostras coletadas, 115 (6,5%) apresentaram valores de ferro acima do limite (>
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0,3 mg/L) estabelecido pela Portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde (SCORSAFAVA et al.,
2010). Em Crato (Ceará), um total de 15,24% de amostras analisadas apresentava concentrações
de ferro acima do valor máximo permitido (> 0,3 mg/L) pela Portaria de Consolidação nº 05/2017
(ALMEIDA et al., 2019).

Na Bahia, 17,51% das amostras analisadas, distribuídas em 290 municípios, apresentaram
teores de ferro acima de 0,3 mg/L (CARMO, OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2015). Além das
características da região, como a natureza das rochas, outros fatores podem contribuir para as
variações nesses valores, como a má condição da qualidade da bomba do poço, o encanamento
enferrujado e o acúmulo de ferro nas tubulações.

Embora as concentrações de ferro na água sofram variações dependendo de cada região,
características hidrogeológicas e pluviosidade, concentrações elevadas desse íon podem ser
consequência de poluição próxima, como a presença de depósitos de sucata. Por ser comum teores
altos de ferro em águas naturais de áreas constituídas por solos ferralíticos (latossolos), como é o
caso de Minas Gerais, a análise desse íon na água é fundamental para verificar sua potabilidade.
Em valores acima do permitido (BRASIL, 2021), o ferro pode provocar manchas em louças
sanitárias e roupas, além de possibilitar o crescimento de ferrobactérias e favorece o aparecimento
de microrganismos patogênicos (NASCIMENTO; BARBOSA, 2005).

3.3 Concentração de manganês

Quanto ao íon manganês, 106 (25,1%) amostras apresentaram valores acima do limite
máximo de 0,1 mg/L (Figura 2) sendo que em Belo Horizonte das 136 amostras, 38 (27,9%)
estavam acima do limite de potabilidade. Um total de 127 (30,0%) amostras apresentaram valores
de manganês inferiores ao limite de quantificação do método (0,010 mg/L) e duas (0,5%)
apresentaram valores superiores ao limite de quantificação (2,000 mg/L).

Nestes casos, quando o valor encontrado foi inferior a 0,010 mg/L, o resultado foi expresso
como ≤ 0,010 mg/L, e para valores superiores a 2,000 mg/L, o resultado foi divulgado como ≥
2,000 mg/L. Semelhante aos resultados referentes ao ferro, as médias das concentrações de
manganês na água de diferentes fontes, cujos resultados estavam acima do limite máximo
permitido, não apresentaram diferenças significativas (p-valor > 0,05).

Figura 2 - Distribuição da concentração de manganês encontrada nas amostras analisadas de água
bruta Minas Gerais (n = 422).

Legenda: A linha pontilhada (---) representa o valor máximo permitido de manganês (0,1 mg/L)
em água potável para consumo humano. Fonte: Autores, 2023.
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Assim como o ferro, a concentração de manganês está correlacionada com as
características geoquímicas da região onde foi obtida a amostra. No Crato, município do Ceará,
apenas 5,71% das amostras de água bruta analisadas apresentavam concentrações de manganês
acima do valor máximo permitido pela Portaria de Consolidação nº 05/2017 (ALMEIDA et al.,
2019). Por outro lado, Freitas (2021) encontraram proporções mais elevadas de amostras de água
subterrânea analisadas em Florianópolis (Santa Catarina), cerca de 20,0%, com concentrações de
manganês superiores a 0,1 mg/L (FREITAS, 2021).

A origem desse manganês é geogênica, em águas com altas concentrações desse íon, seu
contato com a rocha pode produzir filmes escuros de óxido de manganês. Seu consumo, em água
com altas concentrações de manganês, pode impedir a atuação do ferro na produção da
hemoglobina do sangue e causar apatia, irritabilidade, dores de cabeça, insônia e fraqueza nas
pernas (NASCIMENTO; BARBOSA, 2005). Levando em consideração as características do solo
de Minas Gerais, estado com grande quantidade de jazidas de ferro e manganês, a análise da
concentração desses íons em amostras de água subterrâneas, principalmente de poços, é
fundamental para verificar sua potabilidade.

3.4 Concentração de ferro e manganês

Após a análise, foi observado que 137 (32,4%) amostras estavam em desacordo com os
requisitos mínimos de potabilidade, sendo que dessas, 31 (22,6%), 44 (32,1%) e 62 (45,3%)
apresentaram valores de ferro, manganês ou ambos os íons, superior ao valor máximo permitido,
respectivamente.

Dentre os 85 municípios estudados, 23 (26,7%) apresentaram concentração de ferro e
manganês acima do limite estabelecido, 37 (43,0%) tiveram alteração somente na concentração de
ferro e 32 (37,2%), na concentração de manganês. Assim, um total de 46 municípios (53,5%)
apresentaram valores acima do permitido para potabilidade de água, segundo a portaria GM/MS nº
888 de maio de 2021 (BRASIL, 2021).

Ao analisar as amostras por região, foi possível observar 93 amostras com valores acima
do limite para ferro (Tabela 2) nas regiões: Mesometropolitana (n = 80; 86,0%), Campo das
Vertentes (n = 5; 5,4%), Centro Oeste (n = 3; 3,2%), Sul e Sudoeste (n = 3; 3,2%) e Zona da Mata
(n = 2; 2,2%). Quanto ao manganês (Tabela 3), 106 amostras apresentaram valores acima do limite
sendo observadas as seguintes distribuições nas regiões: Mesometropolitana (n = 56; 90,3%),
Campo das Vertentes (n = 2; 3,2%), Centro Oeste (n = 2; 3,2%), Central (n = 2; 3,2%) e Noroeste
(n = 2; 3,2%).

Tabela 2 - Distribuição de amostras com concentração de ferro acima do limite de potabilidade
por região de Minas Gerais (n = 93).

Região
Origem e Concentração de ferro

Total Cisterna Mina Nascente Poço
n = 93 n = 2 n = 3 n = 3 n = 85

Campo das Vertentes 5 (5.4%) 0 (0%) 0 (0%) 2 (66.7%) 3 (3.5%)
Central 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)

Centro Oeste 3 (3.2%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 3 (3.5%)
Jequitinhonha 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)

Mesometropolitana 80 (86%) 2 (100%) 2 (66.7%) 1 (33.3%) 75 (88.2%)
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Noroeste 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Norte 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Oeste 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)

Rio Doce 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Sul e sudoeste 3 (3.2%) 0 (0%) 1 (33.3%) 0 (0%) 2 (2.4%)

Triângulo 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Alto Paranaíba 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Zona da Mata 2 (2.2%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 2 (2.4%)

Ferro* mg/L (DP) 1.3 (0.8) 2.5 (0) 1.3 (1.1) 1.8 (1.2) 1.2 (0.8)
Legenda: * p-valor > 0,05; DP: Desvio padrão. Fonte: Autores, 2023.

Tabela 3 - Distribuição de amostras com concentração de manganês acima do limite de
potabilidade por região de Minas Gerais (n = 106).

Região
Origem e concentração de manganês

Total Cisterna Mina Nascente Poço
n = 106 n = 7 n = 3 n = 4 n = 92

Campo das Vertentes 2 (1.9%) 0 (0%) 0 (0%) 2 (50%) 0 (0%)
Central 2 (1.9%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 2 (2.2%)

Centro Oeste 2 (1.9%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 2 (2.2%)
Jequitinhonha 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)

Mesometropolitana 95 (89.6%) 7 (100%) 2 (66.7%) 2 (50%) 84 (91.3%)
Noroeste 2 (1.9%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 2 (2.2%)

Norte 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Oeste 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)

Rio Doce 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Sul e sudoeste 3 (2.8%) 0 (0%) 1 (33.3%) 0 (0%) 2 (2.2%)

Triângulo 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Alto Paranaíba 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)
Zona da Mata 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%)

Manganês* mg/L
(DP) 0.4 (0.4) 0.4 (0.5) 0.7 (1.0) 0.6 (0.7) 0.4 (0.4)

Legenda: * p-valor > 0,05; DP: Desvio padrão. Fonte: Autores, 2023.

Embora tenha sido observado variabilidade nos resultados das concentrações de ferro e
manganês nas amostras provenientes de regiões e fontes distintas, não foram observadas diferenças
estatisticamente significativas. Esses resultados indicam que a presença desses elementos pode
estar relacionada à semelhança das características geoquímicas do solo das regiões de Minas
Gerais. Jazidas de ferro são amplamente distribuídas nas regiões do Quadrilátero Ferrífero, região
Central e Norte do Estado, e as de manganês são encontradas nas regiões mesometropolitana,
central e parte do centro-oeste (LOBATO; COSTA, 2019).

Em baixas concentrações, o consumo de ferro e manganês não apresentam riscos à saúde
pública. Contudo, neste estudo, valores acima de 2,5 e 2,0 mg/L de ferro e manganês foram
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encontrados em águas brutas, respectivamente. Levando em consideração que a ingestão crônica
de altas quantidades dessas substâncias pode levar ao quadro clínico de hemocromatose e
manganismo (BEZERRA, 2016), medidas de tratamento para águas brutas devem ser propostas
visando reduzir o impacto à saúde pelo consumo dessas águas.

Figura 3 – Mapa da concentração média de ferro e manganês encontradas nas amostras analisadas
de água bruta de Minas Gerais (n = 422).

Legenda: O círculo preto (•) na figura indica a localização da capital de Minas Gerais, a cidade de
Belo Horizonte. Fonte: Autores, 2023.

3.5 Correlação solo-água

Em Minas Gerais, os principais depósitos de ferro e manganês estão localizados na
província Quadrilátero Ferrífero. O Quadrilátero Ferrífero está localizado ao sul de Belo
Horizonte, sendo uma das regiões mais intensamente exploradas para mineração de ferro,
manganês e ouro. Dentre as substâncias que compõem essa região, as principais fontes de ferro e
manganês, em águas, são os quartzitos ferruginosos, os xistos e filitos (DORR, 1969).

Os principais municípios que apresentam depósitos de ferro e fazem parte do Quadrilátero
Ferrífero são: Belo Horizonte, Belo Vale, Brumadinho, Catas Altas, Congonhas, Fruta de Leite,
Igarapé, Itabira, Itabirito, Itatiaiuçu, Mariana, Mário Campos, Mateus Leme, Morro do Pilar, Nova
Lima, Ouro Preto, Sabará, Santa Bárbara, São Gonçalo do Rio Abaixo e Sarzedo. Os principais
municípios que apresentam depósitos de manganês são: Conselheiro Lafaiete, Diamantina,
Santana de Pirapama e Santana do Riacho (PINTO; SILVA, 2014).

Quando comparados os resultados obtidos nas amostras de água com os dados geológicos
das regiões de Minas Gerais, pode-se observar que dos 15 municípios com depósitos naturais de
ferro e/ou manganês onde foram analisadas amostras de água neste estudo, 11 (73,4%)
apresentaram amostras com valores superiores ao padrão estabelecido para potabilidade (Tabela 4)
(BRASIL, 2021).

Esses achados corroboram com os resultados de Andrade, Leite e Bacellar (2009), em que
o contato entre solo-água afetam a composição química das águas, regulando os parâmetros
físico-químicos, bem como a concentração de diversos elementos químicos na água. Além disso,
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foram encontradas elevadas concentrações dos elementos ferro e manganês em amostras de solo na
porção sudeste do Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais (ANDRADE, LEITE e BACELLAR
2009), na bacia do Rio Lucaia em Salvador (NASCIMENTO; BARBOSA, 2005) e na capital de
São Paulo (SCORSAFAVA et al., 2010), regiões com concentrações elevadas de ferro e manganês
no solo.

Tabela 4 - Presença de amostras com valores superiores ao padrão estabelecido para potabilidade
da água (BRASIL, 2021) em município com depósito natural de ferro e/ou manganês.

Município n n > VMP*
Ferro Manganês

Belo Horizonte 136 32 38
Belo Vale 1 0 0

Brumadinho 5 1 0
Catas Altas 1 0 0
Diamantina 2 0 0

Igarapé 5 0 2
Itabirito 6 1 3

Itatiaiuçu 2 2 0
Mateus Leme 1 1 0
Nova Lima 18 6 6
Ouro Preto 27 1 3

Sabará 10 3 2
Santana do Riacho 2 0 1

São Gonçalo do Rio Abaixo 1 0 0
Sarzedo 4 1 1
TOTAL 221 48 56

Legenda: n - número de amostras; * - valor máximo permitido (VMP) em água potável para
consumo humano (BRASIL, 2021). Fonte: Autores, 2023.

3.6 Limitações do estudo

Mesmo com número considerável de amostras (n = 422), apenas, cerca de, 10% (86 de
853) de todos os municípios de Minas Gerais foram incluídos neste estudo. Ademais, a maioria
das amostras (n = 366; 86,7%) são da região Mesometropolitana.

4. CONCLUSÕES

Por meio do presente trabalho, foi possível observar que 22,0 e 25,1% das amostras de
água analisadas não atendem ao padrão organoléptico de ferro e manganês, respectivamente, para
o consumo humano, recomendado pela portaria GM/MS nº 888 de maio de 2021. Em Belo
Horizonte, capital de Minas Gerais, esses valores foram ainda maiores, das 136 amostras
analisadas, 25,7% e 27,9% apresentaram valores acima do limite de potabilidade para ferro e
manganês, respectivamente. Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas nas
concentrações de ferro e manganês provenientes das amostras de diferentes regiões e fontes.
Embora essas amostras de água, provenientes das diversas fontes e localidades, estejam impróprias
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para o consumo humano, podem ser tratadas e reanalisadas para verificar a eficiência do
tratamento e sua potabilidade. A avaliação dos íons, ferro e manganês, é fortemente recomendada
em águas brutas para consumo humano. Por meio da quantificação da concentração desses íons na
amostra de água, é possível estabelecer a melhor forma de tratamento, sendo uma delas a adição de
cloro, seguida de filtração que, além de contribuir para a remoção de íons ferro e manganês nas
amostras, também atua como agente antimicrobiano.
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